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PREFÁCIO 
 
 
 

Em boa hora o juiz desembargador, Dr. Mário Varges Gomes, que, além 
de distintíssimo magistrado, é um homem de rara sensibilidade e de pro-
funda preocupação pelo respeito dos direitos humanos, meteu ombros a esta 
complexa tarefa de organizar a colectânea a que, em expressão feliz, deu o 
nome de Código da Privacidade. 

Bem necessária e oportuna é esta chamada de atenção para direitos fun-
damentais da pessoa humana num tempo em que as derivas securitárias 
decorrentes do 11 de Setembro e dos atentados terroristas que se lhe têm 
seguido perturbam os espíritos e ameaçam destruir uma das mais importan-
tes conquistas da civilização dos nossos dias, fazendo alterar perigosamente 
o equilíbrio deste binómio sensível: segurança – privacidade. 

No antigo mundo rural, por força da difícil mobilidade e da pequena 
dimensão dos aglomerados, as pessoas conheciam-se todas umas às outras, 
sabiam tudo uns sobre os outros: a necessidade de privacidade, de reserva da 
vida privada, não encontrava aí lugar. As pessoas estavam em condições de 
avaliar da exactidão das informações que circulavam: mais cedo ou mais 
tarde, se fosse caso disso, a verdade seria apurada e restabelecida.  

Foi a facilidade dos transportes e a formação de grandes aglomerados 
urbanos que trouxeram consigo o sentimento da necessidade de respeito pela 
vida privada, problema que se foi tornando mais presente na exacta medida 
em que as grandes cidades foram crescendo: as pessoas deixaram de saber 
quem são uns e quem são outros. A possibilidade de esconder a verdade, de 
enganar e de ser enganado, de difamar e de ser difamado passou a ser uma 
realidade.  

Mas ainda no século XIX, e até em parte do século XX, o sentimento da 
falta de privacidade não era consciencializado de forma aguda. O boato e a 
maledicência floresciam sem dúvida, mas limitados ao boca a boca ou à 
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intimidade dos salões. Era uma inevitabilidade e uma ocupação de muitos 
espíritos. 

Foram as inovações na forma de comunicar que vieram a emprestar pre-
mência ao desejo de privacidade, na medida em que a informação sobre a 
vida das pessoas tinha encontrado um veículo privilegiado para a sua rápida 
e extensiva difusão: a comunicação social. 

O desenvolvimento e a difusão da imprensa escrita desempenharam um 
papel determinante na consciencialização da necessidade de preservar o res-
peito pela vida privada; particularmente certa imprensa – hoje dita “cor-de-
rosa” e claramente florescente – criou então o hábito de publicar regular-
mente as chamadas colunas sociais, que relatavam eventos da vida da alta 
sociedade, sem deixar de veicular também rumores, boatos e intrigas. Passou 
a ser fácil destruir a reputação de uma pessoa ou lançar na praça pública os 
pormenores mais íntimos da sua vida privada. 

Foi preciso chegarmos a 1948 para que, pela primeira vez, um instru-
mento jurídico, ainda que não vinculativo, consagrasse o direito ao respeito 
pela vida privada: a Declaração Universal dos Direitos do Homem, que pro-
clamou “como ideal comum a atingir por todos os povos e todas as nações” 
o respeito desses direitos e enunciou, entre eles, o do respeito pela vida pri-
vada. 

O primeiro instrumento jurídico vinculativo veio a surgir dois anos mais 
tarde com a assinatura em Roma, em 4 de Novembro de 1950, da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem, que no n.º 1 do seu artigo 8.º afirma que 
“toda a pessoa tem direito ao respeito da sua vida privada e familiar, do seu 
domicílio e da sua correspondência”. 

Se o século XX trouxe assim o reconhecimento, como direito fundamen-
tal, do direito à reserva da vida privada, Samuel Warren e Louis Brandeis é 
que não viveram o suficiente para testemunhar a consagração do seu “right 

to privacy”. Nem viveram o suficiente para ver como hoje as novas tecnolo-
gias põem a nu e na praça pública, se for caso disso, todos os movimentos 
das pessoas desde que saem de casa até que a ela regressam – e mesmo cer-
tas actividades no seio do lar – criando a necessidade de um novo direito a 
que Warren e Brandeis provavelmente chamariam the right to anonimity, o 
direito ao anonimato. 
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Essas novas e mais poderosas ameaças surgiram com o desenvolvimento 
e difusão das tecnologias da informação, com particular relevo para a as 
grandes bases de dados pessoais – constituídas por informações da mais 
variada natureza, cada vez mais facilmente acedidas e entrecruzadas – para a 
Internet e para a vigilância electrónica. Esta última é, em nome da segurança, 
efectuada tanto por câmaras de vídeo como por detectores de som, tanto por 
sensores de consumo de fluidos no interior dos lares – água, electricidade ou 
gás – como pela conservação e intercepção de comunicações, ou ainda até 
pela localização de pessoas ou veículos, através do GPS (Global Positioning 

System). 

Como revela a comunicação social, o uso intensivo da vídeo-vigilância 
permite que cada londrino, desde que sai de casa até que regressa no final do 
dia, possa esperar ter sido filmado em média 300 vezes por câmaras de 
vídeo: e é que cada vez mais nos sentimos todos londrinos. 

A nossa Constituição, a Carta dos Direitos Fundamentais da União Euro-
peia, as directivas comunitárias e variada legislação avulsa, como muito 
oportunamente salienta o Dr. Varges Gomes, bem se esforçam por confirmar 
a protecção da privacidade e dos dados pessoais como um direito funda-
mental: o uso, e muitas vezes, o abuso das novas tecnologias, sempre em 
nome da segurança, tornam premente o cumprimento rigoroso das normas 
que definem os limites de cada um dos valores fundamentais em presença, 
permitindo assim restabelecer o justo equilíbrio no binómio segurança - pri-
vacidade.  

Como já alguém disse com autoridade, em Portugal muitas leis não pas-
sam das páginas do Diário da República. É certo que também muitas vezes 
por ignorância. Daí o inestimável mérito da sua recolha e difusão que com 
esta obra se pretende. 

Oxalá que, com este seu excelente Código da Privacidade, o Dr. Varges 
Gomes consiga alertar os responsáveis pelas múltiplas actividades que nele 
são referenciadas para o dever fundamental de respeitar, fazer cumprir e 
promover a difusão deste direito fundamental. 

 

J. de Seabra Lopes 





 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em memória do meu pai 

Para a minha mãe 

Para a minha mulher 

Para os meus filhos: 

Hugo/Dora 

e 

André/Dina 
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Extradições – Dec. Lei 295/99, de 3/08 
Fixação de competência do trib.singular – Dec. Lei 298/99, de 4/08 
Processos crime contra agentes de autoridade – Dec. Lei 294/99, de 3/08 
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Protecção de pessoas deslocadas 
Lei 67/03, de 23/08 
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Base de Dados do Recenseamento Eleitoral (BDRE) – Lei 13/99, de 22/03 
 

Refugiados 
Estatuto de refugiados – Convenção de Genebra 
 

Registos centrais 
Centro Emissor Consular – Dec. Lei 1/95, 12/01 
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Protecção de dados pessoais para fins de seguros – Rec. (2002) 9, de 18/09 
Regras de tratamento da informação – Dec. Lei 176/95, de 26/07 
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Transportes 
Direcção-Geral de Transportes Terrestres (DGTT) – Dec. Lei 2/00, de 29/01 
 

Viagens 
Passenger Name Record – Decisão da Comissão de 14/05/04 
 

Vigilância 
Bares, restaurantes e boites – Dec.Lei 263/01, de 28/09 

Portaria 26/99, de 16/01 
Explosivos – Dec. Lei 139/02, de 17/05 
Florestas – Resolução do Cons. de Ministros 58/05, de 8/03 
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Dec. Lei 323/00, de 19/12 
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Jurisprudência 
 
 

Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
Valenzuela Contreras c. Espagne – escutas telefónicas 
Worwa c. Pologne – Má vizinhança, falta a exame psiquiátrico e detenção policial 
Antunes Rocha c. Portugal – Inquérito prévio a contratação para a NATO 
 

Supremo Tribunal de Justiça 
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Ac. de 31/03/04 – videovigilância em condomínio 
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Tribunal da Tribunal da Relação do Porto 
Ac. de 7/04/05 – junção de documentos em acção de alimentos 
 

Procuradoria-Geral da República 
Parecer nº 21/00, de 16/06 – sigilo das telecomunicações 
Parecer nº 95/03, de 17/02/04 – direito à imagem 
 

Comissão Nacional de Protecção de Dados 
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